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PRÊMIO MELHORES PRÁTICAS – EDIÇÃO 2018 
 
RELATO DA PRÁTICA  
Este documento tem como principal objetivo dar uma orientação geral ao autor com 
relação à estruturação de relatos de experiência profissional. 
 
 
 
1.TÍTULO DA PRÁTICA; 
          Novos Tempos em Campos: Democracia Participativa e Controle Social através do 
Programa Orçamento Participativo. 
 
2. DATA DA PRÁTICA; 
          A prática foi planejada, desenvolvida e implementada durante os meses de maio, 
junho, julho e agosto de 2017. 
 
3. BREVE RELATO DA SITUAÇÃO ANTERIOR QUE MOTIVOU A IMPLEMENTAÇÃO 
DA PRÁTICA;  
 
          A participação popular nas decisões políticas do País, há décadas negada ao povo 

brasileiro, sem direito legítimo a uma parcela de contribuição no que tange à construção 

das políticas públicas necessárias ao seu desenvolvimento, vem, gradativamente, 

galgando novos espaços, principalmente nos últimos anos, mais precisamente no 

planejamento governamental. O cidadão em geral necessitava ser ouvido, sobre quando, 

onde e como utilizar os recursos públicos, auxiliando os governos, independente da 

esfera, a fim de ter o seu direito respeitado, de participar ativamente do processo 

orçamentário brasileiro. Afinal de contas, todos somos cidadãos e, como contribuintes, 

temos o dever e o direito de fiscalizar os recursos públicos, onde as políticas públicas 

possam ser implementadas de forma eficiente, e para isso, a população deve opinar, para 

a construção de uma sociedade mais justa e próspera. 

          Há algumas décadas, tem-se falado muito sobre Orçamento Participativo, um 

mecanismo governamental de democracia participativa que permite aos cidadãos decidir 

ou influenciar sobre os orçamentos públicos, com a participação da comunidade, 

repassando parte do poder decisório diretamente para a sociedade no que tange os 

assuntos de interesse coletivo. Contudo, antes de se falar em aplicação dos recursos, 

torna-se necessário planejar o governo para os anos seguintes. O Plano Plurianual é a 

mais importante peça de planejamento que se transforma em lei e orienta os gestores 

públicos na execução dos gastos e na aplicação dos investimentos. O PPA foi instituído 

pela Constituição Federal de 1988 (art. 165, I, § 1º) e representa o Planejamento 

Governamental. Nele, estão as principais diretrizes para o desenvolvimento de políticas 

públicas dos próximos quatro anos. A partir deste planejamento, a cada ano, são 

direcionados os recursos necessários, estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) para que as ações sejam concretizadas. 

          Desde a década de 1980, quando o país saiu da Ditadura Militar e houve uma 

mobilização para a elaboração da Constituição de 1988, a participação social se fez 

presente por intermédio da criação de fóruns, conselhos e realização de conferências 
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temáticas. Em outubro de 1998, o Plano Plurianual (PPA) foi regulamentado pelo Decreto 

2.829 que estabelece as medidas, gastos e objetivos a serem seguidos pelos Governos 

Federal, Estadual ou Municipal ao longo de um período de quatro anos. O PPA está 

sujeito a prazos e ritos diferenciados de tramitação. Tem vigência no segundo ano de um 

mandato do Presidente da República, do Governador ou do Prefeito, até o final do 

primeiro ano do mandato seguinte. A experiência da elaboração do documento tendo em 

vista uma forma mais avançada de democracia, implantando a participação social, foi 

instituída e teve como predecessor o trabalho de Porto Alegre que se consagrou em 

função do êxito alcançado. No ano de 2017, não foi diferente no município de Campos dos 

Goytacazes. 

          Neste primeiro ano da nova gestão 2017-2020 do município de Campos dos 

Goytacazes, foi assumido o desafio pela Secretaria Municipal da Transparência e Controle 

e Superintendência de Planejamento de elaborar o Plano Plurianual Participativo do 

município e coordenar o Plano Plurianual 2018-2021 de forma participativa, envolvendo a 

população no levantamento, diagnóstico e priorização das ações para os próximos quatro 

anos no município.  

          Nunca antes em nosso município, foi oportunizado à população tamanho 

envolvimento junto à gestão municipal. Nunca antes foram criados canais abertos de 

comunicação e interação, visando motivar a população a participar dos assuntos de 

interesse público. Nunca antes os campistas foram tão importantes na reconstrução da 

Sua Cidade. 

          A consulta à população para elaborar o Plano Plurianual na nossa cidade reforça a 

ruptura dessa gestão aos padrões tradicionais pretéritos postulados em compreender 

participação popular como uma mera escolha de um líder político. A democracia 

participativa quebra a estrutura monolítica do governo e permite o engajamento dos 

cidadãos na tomada de decisões que direcionam a atuação das políticas públicas do seu 

município na promoção de um modelo inclusivo de desenvolvimento econômico, social e 

ambiental consoantes com seus anseios, tendo em vista que os resultados incidem na 

vida de cada indivíduo. Dado o grau de importância no planejamento estratégico da 

gestão pública, a construção do PPA Participativo vem reconhecer o papel da sociedade 

como colaboradora no aperfeiçoamento da ação governamental. Os diálogos sociais 

realizados não se findaram com as consultas feitas durante a fase de elaboração das 

diretrizes do PPA, nem tão pouco com o retorno do panorama de solicitações elencadas 

pelos munícipes das demandas prioritárias em cada bairro e distrito da cidade de Campos. 

O processo e compromisso estabelecidos terão continuidade dessa participação na fase 

de acompanhamento da execução do plano. Todo o trabalho desenvolvido precisa e será 

permanentemente avaliado para sua melhoria continuada. 

 
4. IDENTIFICAÇÃO DA INTEGRAÇÃO DE SETORES E PARCEIROS, SE HOUVER, DE 
NOVOS ARRANJOS INSTITUCIONAIS;  
 
          A participação dos munícipes em cooperar com a gestão pública na elaboração das 

diretrizes do PPA é de fundamental importância, pois as especificidades distritais são 

melhores elencadas pelos próprios moradores daquela localidade. Também é 
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oportunizado, nesses momentos, um ambiente mais informal para que os assuntos 

pertinentes à saúde, infraestrutura, educação, segurança, cultura, lazer, esporte e tantos 

outros, sejam discutidos de forma mais pormenorizada, detectando situações de 

problemáticas semelhantes e também atípicas. Essa riqueza de informações permite a 

maior proximidade do poder público com as questões da sua população, permitindo que 

as ações estratégicas sejam mais assertivas. Campos traz características peculiares, 

dada sua grande extensão territorial e especificidades regionais históricas, que exigem um 

maior esforço na compreensão das potencialidades, anseios e necessidades de cada 

região, visto a heterogeneidade de cada bairro, distrito ou localidade. 

          Também é observado pela ótica da sociedade que o fortalecimento do controle 

social, através da ferramenta de participação, proporciona segurança aos cidadãos por 

dar visibilidade aos atos e gastos do governo, tornando-se um grande instrumento inibidor 

de atos ímprobos no exercício do cargo público. 

           É indiscutível a importância da participação popular na decisão e elaboração de 

Políticas Públicas para a consolidação da democracia, realizando a verdadeira soberania 

popular. Engajar a sociedade para que ela participe ativamente auxiliando o poder público 

no desenvolvimento do planejamento da cidade possibilita aos gestores maior legitimidade 

em suas escolhas uma vez que a própria população apontou as prioridades. 

          Na busca por garantir a plena participação da população de todas as classes e 
segmentos sociais neste processo, foi buscado o engajamento de toda a sociedade civil, 
associações, conselhos e movimentos sociais, para colaborar neste processo de 
divulgação e conscientização da população quanto à importância de participar do 
processo decisório, bem como dos seus direitos constitucionais. Para o alcance deste 
objetivo, visitamos e encaminhamos ofícios e convites a diversas instituições, reforçando 
sua importância neste programa. Foram elaborados vídeos do Prefeito convocando a 
população a participar das audiências e a preencherem os formulários on-line, tendo sido 
divulgados amplamente nas redes sociais e pelos aplicativos de mensagens. Em parceria 
com a Fundação Rural de Campos, utilizamos o espaço destino à Prefeitura Municipal na 
Exposição Agropecuária do Norte Fluminense, durante os dez dias de eventos que conta 
com a feira do campo, espaços gastronômicos, exposição de animais, leilões e grandes 
shows nacionais, com a urna e o formulário de participação para que todos que lá 
passassem, pudessem deixar sua contribuição. A cada dia, um grupo novo de servidores 
esteve presente para colaborar, explicando a proposta aos visitantes da exposição. 
Proposta semelhante foi realizada também durante a Feira dos Povos, no Parque Alberto 
Lamêgo, tendo alcançado repercussão muito positiva na comunidade. 
 
          Com o intuito de trazer a juventude universitária, visto que Campos é grande pólo 
regional de ensino universitário, fomos também às universidades com os formulários de 
participação, divulgando também as datas das audiências públicas distritais, estimulando 
o engajamento dos jovens e adultos. 
 
5. PRINCIPAIS AÇÕES DESENVOLVIDAS (METODOLOGIA UTILIZADA, 
ABRANGÊNCIA TERRITORIAL, NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS DIRETOS E 
INDIRETOS, OUTROS CONTEÚDOS IMPORTANTES PARA A COMPREENSÃO DA 
PRÁTICA); 
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          Elaborar o Plano Plurianual, de forma regionalizada, interagindo com a população, 

por meio do diálogo, ouvindo suas recomendações e sugestões para construção a várias 

mãos das diretrizes norteadoras do município é o objetivo geral proposto. Não obstante a 

ele, contribuir para a melhoria do desempenho e da responsabilidade gerencial na 

administração pública municipal, possibilitando o alinhamento estratégico e consequente 

captação de recursos junto aos Governos Federal e Estadual para implementação de 

ações previstas no Plano do Município. Para tanto, adotou-se uma metodologia 

sistematizada, com finalidades bem definidas que culminaram na construção de um plano 

de trabalho. Dentre as ações desse plano, algumas foram consideradas fundamentais 

para a materialização do PPA no decorrer do processo. São elas: 

 Capacitação teórica para equipe de coordenação do processo.  
 Disponibilização para as secretarias e superintendências de um modelo de ficha 

de PPA, semelhante ao do software, para que os responsáveis pudessem inserir 
seus programas previamente formulados. Conjuntamente, foi enviado um manual 
detalhado contemplando os atributos de preenchimento dessa ficha. Também foi 
providenciado auxílio por intermédio de equipe de apoio técnico para eventuais 
necessidades. 

 Disponibilização de plataforma online, onde a população pôde sugerir suas 
prioridades (enquete no site da prefeitura) com a finalidade de apoiar o Município 
na elaboração do seu diagnóstico 

 Capacitação técnica para inserção dos dados no software. 
 Lançamento oficial, na Câmara, do PPA participativo em 27 de junho de 2017. 
 Realização de 22 audiências públicas nos diferentes distritos de Campos, 

planejamento com o objetivo principal de garantir que não só todas as regiões 
territoriais fossem contempladas, como também todas as comunidades tivessem 
sua representatividade, como os casos das audiências na Comunidade 
Quilombola Aleluia, no Imbé, e do Assentamento Zumbi 4, como detalhado no 
calendário que segue em anexo no item 8.  

 Para cada audiência pública, um representante da Secretaria de Educação 
acompanha a todos os participantes para garantir, mesmo que sem o 
conhecimento da escrita, pudessem verbalmente apresentar suas prioridades, 
transcritas no formulário de participação. 

 Além das audiências públicas distritais, realizamos uma audiência na Associação 
Comercial e Industrial de Campos (ACIC), priorizando os membros e 
representantes da Sociedade Civil Organizada, em destaque os sindicatos, 
associações, federações, câmaras e clubes de serviço, onde pudemos apresentar 
e discutir o relatório prévio da participação on-line, onde já constavam mais de 
1.300 adesões.  

 Internamente junto às unidades gestoras, iniciamos a verificação pormenorizada 
de cada ficha do PPA preenchida pelas secretarias e superintendências para que 
a mesma fosse consoante ao plano de Governo, às solicitações disponíveis em 
audiência pública e participação online. Houve uma análise crítica, com utilização 
de critérios de triagem das propostas, tanto populares quanto da gestão, para que 
as mesmas mantivessem coerência com a promoção do desenvolvimento 
sustentável do município. 

 Retorno à população das prioridades elencadas por cada distrito/bairro, 
apresentadas graficamente por eixo estratégico, assim como as prioridades 
apresentadas para todo o município. A publicidade foi feita em nova audiência 



 

 
 

5 

pública realizada na Câmara, garantindo a transparência e comprometimento 
dessa gestão junto á população no que tange ao pleno conhecimento e 
acompanhamento das informações. 

 Entrega do documento finalizado junto à Câmara no devido prazo legal. 
 Todas as 22 atas das audiências públicas distritais foram transcritas na íntegra e 

disponibilizadas juntamente com o relatório estatístico de participação e sugestões 
de prioridades junto ao Portal da Transparência do município, também anexadas 
em CD-ROM, que segue junto a este relatório. 

 

          Em linhas gerais, o processo do Orçamento Participativo é contínuo, o 

monitoramento e avaliação têm que ser continuados. Nessa seara, foi planejado, ao final 

de cada ano, do PPA vigente, fazer uma audiência pública para informar à população o 

andamento dos programas/ações. 

  
6. ALCANCE DA INICIATIVA, RESULTADOS E IMPACTOS (DESCRIÇÃO DAS 
CONDIÇÕES, AÇÕES E OPORTUNIDADES QUE FAVORECERAM A 
IMPLEMENTAÇÃO DA PRÁTICA;  
 
          A participação online deu-se por intermédio de uma enquete, hospedada no site da 

prefeitura, onde eram solicitadas à população que elencassem três prioridades para seu 

bairro e três para o município como um todo. Importante frisar que todos os sistemas de 

participação popular foram desenvolvidos em plataformas gratuitas, não sendo utilizado 

qualquer recurso público para tal. Em 08 de junho, iniciaram as inserções populares que 

se estenderam até 21 de julho. Toda população foi convidada a participar e contribuir com 

suas opiniões através de redes sociais, reportagens no site institucional, mídias 

espontâneas, rádio e jornal. O objetivo maior foi alcançar um quantitativo expressivo de 

participações para que a análise fosse a mais fiel possível do cenário de necessidades da 

sociedade campista. A cooperação de 1.776 munícipes, dos mais diversificados 

bairros/distritos da cidade, possibilitaram uma riqueza de informações/diagnóstico que 

permitiram agregar mais qualidade ao PPA. 

          Em anexo, são apresentados o relatório estatístico de participação, uma breve 

amostragem dos gráficos estatísticos de prioridades do município e sugestões da 

população divididos por eixo estratégico de atuação do poder público.  Anexo ao CD-

ROM, encaminhamos o arquivo em formato Excel com o sistema compilador de todas as 

informações e sugestões coletadas. Nele, ao selecionar o bairro/distrito, é disponibilizado 

o gráfico de prioridades locais por eixo temático, bem como todas as sugestões 

apresentadas pela população para aquela localidade selecionada. Este arquivo foi 

disponibilizado para todos os gestores, secretários e superintendentes para orientar a 

elaboração dos seus programas e ações para o Plano Plurianual. Ele representa um 

grande diagnóstico da realidade do nosso município, trazendo um olhar macro de toda 

Campos, bem como de cada bairro, distrito e localidade, que vivem, muitas vezes, 

realidades distintas. Desta forma, conseguimos planejar e atuar de forma eficiente e 

efetiva no desenvolvimento das políticas públicas e na melhor aplicação dos recursos 

públicos. 

Obs: Sugestões repetidas ou inconclusivas foram suprimidas deste relatório com o 
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objetivo de torná-lo mais qualitativo. 

 
7. OUTROS PONTOS A SEREM CONSIDERADOS (OPCIONAL);  
 
          Os resultados do Orçamento participativo foram muito além da confecção de um 
plano plurianual e do próprio orçamento anual. Com a efetiva participação da população 
nas diversas audiências públicas em todas as regiões do Município e, especialmente, no 
formulário online no site da Prefeitura, podemos alcançar um diagnóstico das 
necessidades e anseios da população, com a constatação do quão heterogêneo é o 
Município de Campos. 

 
          O Município é o maior em termos territoriais de todo o estado do Rio de Janeiro. 
São mais de 4.000 km2 e quase 500 mil habitantes distribuídos de maneira bastante 
distinta. Temos cerca de 72% da população num perímetro central de pouco mais de 60 
km2 e os outros 28 % distribuídos em mais de 3.900 km2, o que resulta em necessidades 
e anseios completamente distintos. Podemos afirmar mediante esse diagnóstico, que 
Campos reúne dezenas de Municípios dentro dele, e que por isso, necessitam de 
tratamento de acordo com essas peculiaridades, que somente foram claramente 
identificadas a partir do diagnóstico resultante do programa orçamento participativo.  

 
 
8. REGISTRO FOTOGRÁFICO (APRESENTAÇÃO VISUAL EM FOTOGRAFIA OU 
OUTRO RECURSO AUDIOVISUAL (OPCIONAL).  
 

          A seguir, registros de todas as 22 Audiências Públicas Distritais realizadas no 

período de 26 de Julho a 28 de Julho de 2017. Em CD-ROM, vídeo apresentando 

todas as audiências. 

APD 26 DE JUNHO – ESCOLA MUN. FAROL DE SÃO THOMÉ, FAROL DE SÃO THOMÉ 

 

APD 28 DE JUNHO – ESCOLA MARIA QUEIROZ DE OLIVEIRA, MINEIROS 
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APD 29 DE JUNHO – ESCOLA ESTADUAL WILSON BATISTA, GUARUS 

 

ACP 04 DE JULHO INSTITUTO SUP. DE EDUC. PROF. ALDO MUYLAERT, CENTRO 

 

APD 05 DE JULHO – ESCOLA MUNICIPAL AMBRÓSIO DE SOUZA, SERRINHA 
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APD 06 DE JULHO – ESCOLA MUN. LULO FERREIRA DE ARAÚJO, MORRO DO CÔCO 

 

APD 10 DE JULHO – ESCOLA MUN. PROF. PAULO FREIRE, DORES DE MACABU 

 

APD 11 DE JULHO – ESCOLA MUN. CLÁUDIA ALMEIDA, FAROL DE SÃO THOMÉ 
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APD 12 DE JULHO – ESCOLA MUN. ALBERTINA AZEREDO VENÂNCIO, TRAVESSÃO 

 

APD 13 DE JULHO – ESCOLA MUN. DE MORANGABA, MORANGABA 

 

APD 14 DE JULHO – VILA OLÍMPICA JOÃO DE SOUZA, PARQUE ESPLANADA 
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APD 17 DE JULHO – ESCOLA MUN. BRANCA PESSANHA, ELDORADO 

 

APD 18 DE JULHO – ESCOLA MUN. NOSSA SENHORA APARECIDA SANTO EDUARDO 

 

APD 19 DE JULHO – ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA, BAIXA GRANDE 
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APD 20 DE JULHO – ESCOLA MUN. MANOEL COELHO, GOITACAZES 

 

APD – 21 DE JULHO – ASSOCIAÇÃO COM. E IND. DE CAMPOS, CENTRO 

 

APD 22 DE JULHO – CENTRO COMUNITÁRIO ALELUIA, IMBÉ 
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APD 24 DE JULHO –ESCOLA MUN. JOÃO BORGES BARRETO, URURAÍ  

 

APD 25 DE JULHO – ESCOLA MUNICIPAL GETÚLIO VARGAS, TÓCOS 

 

APD 26 DE JULHO – ESCOLA MUN. ANTÔNIA LOPES, IBITIOCA 
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APD 27 DE JULHO – CRECHE IRMÂ ZILDA, CONSELHEIRO JOSINO 

 

APD 28 DE JULHO – GALPÃO DO ASSENTAMENTO ZUMBI 4 
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 RELATÓRIO ANALÍTICO DE PARTICIPAÇÃO 

 

 

 GRÁFICO DE PRIORIDADES POR EIXO TEMÁTICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

15 

 

 RELATÓRIO DE PARTICIPAÇÕES POR BAIRRO/DISTRITO 
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 AGENDA DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DISTRITAIS 2017 

 

 

 

 

 Anexos em CD-ROM: 

Anexo 01 - Apresentação Câmara - Orçamento Participativo - Agosto de 2018 (Prezi) 

Anexo 02 - Relatório Analítico - Orçamento Participativo 2018 (Excel) 

Anexo 03 - Vídeo Explicativo - Formulação OP Online (MP4) 

Anexo 04 - Vídeo - Apresentação Orçamento Participativo (MP4) 

Anexo 05 - Vídeo - Orçamento Participativo 2018 (MP4) 

 


